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As reservas internacionais 
brasileiras sofrerão sensível 
queda nos próximos dias, para 
que o País possa pagar os juros 
da dívida externa que vencem 
em junho, julho e agosto, no va-
lor global de 1,8 bilhão de dóla-
res. Serão utilizados 1,3 bilhão 
das reservas cambiais — que 
em março totalizavam 3,9 bi-
lhões de dólares — mais um 
empréstimo-ponte de 500 mi-
lhões de dólares que o Governo 
está negociando com o Banco de 
Compensações Internacionais 
t BIS) no pagamento dos juros. 

Além dos juros de junho, ju-
lho e agosto, o Brasil pagará 
aos banqueiros 3 bilhões de dó-
lares referentes ao acordo inte-
rino acertado com os bancos pa-
ra quitar os juros que deixaram 
de ser pagos durante a morató-
ria, de 20 de fevereiro a 30 de se-
tembro de 1987. Esses 3 bilhões 
serão liquidados com o desem-
bolso pelos credores de 4 bilhões 
de dólares do total dos 5,2 bi-
lhões de dólares novos que os 
bancos prometeram ao governo 
no contexto da renegociaç-ao da 
dívida de médio prazo. Faltar-
ao para serem desembolsados 
1,2 bilhão de dólares em duas 
parcelas, a primeira prevista 
para dezembro, de 600 milhões 
de dólares, e a segunda, de 600 
milhões de dólares, prevista pa-
ra ser liberada no primeiro se-
mestre de 1989. 

Liquidado o pagamento dos 3 
bilhões de dólares sobrará 1 bi-
lhão de dólares que serão acres-
cidos às reservas internacio-
nais brasileiras, conforme es-
clareceram, ontem, os negocia-
dores oficiais da dívida externa 
brasileira, ministro Sergio 
Amaral, secretário para assun-
tos internacionais do Ministério 
da Fazenda, e Antonio de Pádua 
Seixas, diretor do Banco Cen-
tral para negociação da dívida. 

Persiste ainda a indefiniç-ao 
sobre quando serão liberados os 
4 bilh-oes de dólares por parte 
dos bancos, para cobrir o acor-
do interino bem como permane-
ce indefinido a concretizaç-ao 
do empréstimo-ponte de 500 mi-
lhões de dólares. Antonio de Pá-
dua Seixas previu que até se-
tembro os bancos deverão libe-
rar os recursos, enquanto o 
empréstimo-ponte se espera se-
ja concluído nos próximos dias. 
Neste último fim de semana, 
destacou, os presidentes dos  

bancos centrais dos países de-
senvolvidos (EUA ), Canadá, 
França, Itália, Alemanha e In-
glaterra) se reuniram para dis-
cutir o empréstimo, mas não 
houve conclusão oficial. 

Seixas ressaltou, entretanto, 
que o governo somente pagará o 
acordo interino se os bancos de-
sembolsarem a primeira parce-
la dos recursos ( os 4 bilhões de 
dólares ) negociados no acordo 
da dívida externa de médio pra-
zo. Caso não seja feito o desem-
bolso, o Governo não terá condi-
ções de realizar o pagamento. 
Os dois negociadores demons-
traram, porém, confiança de 
que os bancos cumprirão o 
acordo à risca, mesmo porque 
os desembolsos a serem realiza-
dos servirão para pagar os pró-
prios bancos. 

EXPLICAÇOES 
NECESSARIAS 

Os dois negociadores da dívi-
da externa distribuíram à im-
prensa a íntegra do protocolo —
A term-sheet — do acordo feito 
com os bancos em 22 de junho e 
se colocaram à disposição para 
fazer_Lodos os er.c,j,ar.aeknentos 
necessários capazes de elimi-
nar dúvidas que disseram fo-
ram levantadas no sentido de 
que houve contradições entre o 
documento resumido divulgado 
pela Fazenda, sobre o acordo 
com os bancos, e a term-sheet 
que o senador Carlos Chiarelli 
conseguiu "policialescamente" 
e distribuiu aos jornais, na se-
mana passada. 

O ministro Sérgio Amaral 
destacou que depois da çrise da 
dívida externa, em 1982, quando 
o México faliu e os bancos se re-
traíram, o Banco Mundial, sob 
solicitação dos bancos, passou a 
vincular a consecução dos pro-
gramas microeconômicos que 
financia aos países devedores 
com o cumprimento do paga-
mento dos juros aos bancos. 
Não é nenhuma novidade que 
essa cláusula esteja incluída no 
acordo acertado entre o Brasil e 
os credores, ressaltou, pois ela 
se encontra em todos os demais 
acordos feitos entre bancos e 
países devedores. 

Amaral destacou, no entanto, 
que o Governo brasileiro teve o 
cuidado de incluir no acordo 
cláusula dando conta de que se 
determinado programa finan- 

ciado pelo Bird não estiver sen-
do seguido de acordo com acer-
to feito com o Governo brasilei-
ro, este poderá substituir o pro-
jeto em questão por outro a ser 
financiado pelo banco. Não 
ocorrerá, garantiu, a suspensão 
do acordo nem haverá supres-
são de desembolsos por parte 
dos bancos, porque o programa 
não cumprido será substituído 
por outro. 

PRINCIPAL 

Os dois negociadores oficiais 
da dívida confirmaram que o 
País começará a pagar o princi-
pal da dívida a partir de 1991. 
Ser-ao pagos 5 por cento do total 
das amortizações vencidas em 
1991, 10 por cento das amortiza-
ções vencidas em 1992 e 15 por 
cento do total das amortizações 
vencidas em 1993. A partir de 
1995, o Governo pagará 2 por 
cento do total da dívida, de 63,2 
bilhões de dólares. 

Sérgio Amaral considerou 
normal esses pagamentos em 
1991 e 1993, destacando-se que 
trata-se de uma forma de o País 
mostrar aos credores que está 

•41sposte- a pagar ..p.s -sem 
promissos. Aqueles pagamen-
tos representam na verdade, 
disse, um sinal de boa vontade. 
Trata-se, completou Antônio de 
Pádua Seixas, de uma praxe in-
cluída em todos os acordos plu-
rianuais da dívida externa acer-
tados entre banqueiros e credo-
res. 

SALVAGUARDAS 
Não houve especificidades, no 

acordo com os bancos, dos ter-
mos da salvaguarda, reconhe-
ceram os dois negociadores. O 
assunto foi colocado de forma 
genérica na term-sheet, disse 
Sérgio Amaral, mas ficou 
implícito que o País renegocia-
rá os termos do acordo caso 
questões sobre as quais não tem 
controle, como por exemplo as 
taxas de juros externas, sofrer 
bruscas modificações. Sobre as 
especificidades contidas no 
acordo acertado entre o México 
e os credores, Amaral destacou 
que não foram favoráveis aos 
mexicanos, que vincularam o 
cumprimento do acordo a evo-
lução dos preços do petróleo. 
Ocorreu que os pretos do petró-
leo baixaram e o México se viu 
prejudicado. 


